
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3109651 - SP (2025/0453719-6)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : LIVIA BOVO GREANIN 
ADVOGADOS : ROBSON DA SILVA MARQUES - SP130254

JOANA D''ARC DE CASTRO - SP091709

AGRAVADO :
A  ASSOCIACAO  NO  BRASIL  DE  APOSENTADOS  E
PENSIONISTAS DA PREVIDENCIA SOCIAL - AP BRASIL 

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

DESCONTOS  INDEVIDOS  EM  BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO.

INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. MAJORAÇÃO DO QUANTUM.

ÓBICE  DA  SÚMULA  7/STJ. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO

DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARTS. 1.029,

§  1º,  DO  CPC  E  255,  §  1º,  DO  RISTJ.  AGRAVO  CONHECIDO.

RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu

apelo  nobre  em  ação  por  descontos  indevidos  em  benefício

previdenciário, em que se pretende a majoração da indenização por

dano moral fixada na origem.

2. O objetivo recursal é decidir se (i) há violação dos arts. 186 e 927 do

CC e do art. 6º, VI, do CDC; (ii) há dissídio jurisprudencial.

3.  A  reavaliação  do  valor  fixado  a  título  de  dano  moral  demanda

revolvimento  do  conjunto  fático-probatório,  somente  afastável  em

hipóteses de irrisoriedade ou exorbitância, o que não se configura no

caso, incidindo o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

4.  O  conhecimento  pela  alínea c exige  cotejo  analítico  com

demonstração de similitude fático-jurídica, conforme os arts. 1.029, §

1º, do CPC, e 255, § 1º, do RISTJ; ausente tal requisito, o dissídio não

se comprova.

5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
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Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3109651 - SP(2025/0453719-6)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : LIVIA BOVO GREANIN
ADVOGADOS : ROBSON DA SILVA MARQUES - SP130254

JOANA D''ARC DE CASTRO - SP091709
AGRAVADO : A ASSOCIACAO NO BRASIL DE APOSENTADOS E

PENSIONISTAS DA PREVIDENCIA SOCIAL - AP BRASIL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DESCONTOS INDEVIDOS EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. MAJORAÇÃO DO . QUANTUM
ÓBICE DA . DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO SÚMULA 7/STJ
DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARTS.
1.029, § 1º, DO CPC E 255, § 1º, DO RISTJ. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
apelo nobre em ação por descontos indevidos em benefício
previdenciário, em que se pretende a majoração da indenização por
dano moral fixada na origem.
2. O objetivo recursal é decidir se (i) há violação dos arts. 186 e 927
do CC e do º, VI, do CDC; (ii) há dissídio jurisprudencial. art. 6
3. A reavaliação do valor fixado a título de dano moral demanda
revolvimento do conjunto fático-probatório, somente afastável em
hipóteses de irrisoriedade ou exorbitância, o que não se configura no
caso, incidindo o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
4. O conhecimento pela alínea  exige cotejo analítico com c
demonstração de similitude fático-jurídica, conforme os arts. 1.029, §
1º, do CPC, e 255, § 1º, do RISTJ; ausente tal requisito, o dissídio não
se comprova.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por LIVIA BOVO
GREANIN (LIVIA) contra decisão que não admitiu seu apelo nobre manejado com
fundamento no  III, alíneas  e , da CF contra acórdão proferido pelo Tribunal art. 105,  a  c
de Justiça do Estado de São Paulo, de relatoria do Desembargador PAULO
GUILHERME AMARAL TOLEDO, assim ementado:

DIREITO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. DESCONTOS INDEVIDOS EM
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. ASSOCIAÇÃO. DANO MORAL.
VALOR MANTIDO. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME:
Ação ajuizada por beneficiária do INSS contra associação, visando à
declaração de inexistência de relação jurídica e à condenação à
devolução em dobro dos valores descontados indevidamente, além de
indenização por danos morais. Sentença de procedência, fixando
indenização em R$ 5.000,00. Apelação da autora pleiteando
majoração do quantum indenizatório. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO:
(i) saber se o valor arbitrado a título de danos morais deve ser
majorado à luz da natureza alimentar do benefício e da conduta da ré.
III. RAZÕES DE DECIDIR: 1. Descontos de pequeno valor (R$ 65,47)
e curta duração (quatro meses) não comprometeram de forma
significativa a subsistência da parte autora, nem configuraram abalo
relevante à sua esfera de personalidade. 2. Ausência de prova de
repercussões extrapatrimoniais intensas ou agravantes que justifiquem
a majoração pretendida. 3. Valor de R$ 5.000,00 mostra-se
proporcional e adequado à finalidade compensatória e pedagógica da
indenização. IV. DISPOSITIVO: Recurso desprovido. (e-STJ, fl. 190)
 
 

Os embargos de declaração de LIVIA foram rejeitados (e-STJ, fls. 300-303).

Nas razões do agravo, LIVIA apontou  demonstração suficiente de (1)
violação dos arts. 186 e 927 do CC e do º, VI, do CDC;  não incidência da art. 6  (2)
Súmula n. 7 do STJ, por se tratar de revaloração jurídica de fatos incontroversos; (3)
dissídio jurisprudencial acerca do  do CC (e-STJ, fls. 311-323). art. 944

Não houve apresentação de contraminuta por ASSOCIAÇÃO NO BRASIL
DE APOSENTADOS E PENSIONISTAS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL (AP BRASIL) [e-
STJ, fl. 325].

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

Conheço, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
dele não se deve conhecer.

O objetivo recursal é decidir se  houve violação dos arts. 186 e 927 do CC (i)
e º, VI, do CDC; há dissídio jurisprudencial. art. 6  (ii) 
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 (1) Da alegada violação dos arts. 186 e 927 do CC e º, VI, do CDC art. 6

LIVIA sustenta violação dos arts. 186 e 927 do CC e do º, VI do CDC, art. 6
alegando que a indenização de R$ 5.000,00 [cinco mil reais] não repararia
integralmente o dano moral nem cumpre a função punitivo-pedagógica diante de
descontos indevidos em verba alimentar e a prática reiterada pela AP BRASIL,
tampouco previne de novas ocorrências.

É fundamental recordar que o recurso especial, conforme sua natureza
constitucional, destina-se à uniformização da interpretação da lei federal, não
comportando o reexame do conjunto fático-probatório dos autos.

No presente caso, as alegações de LIVIA, embora formalmente pautadas na
violação de dispositivos legais, visam essencialmente à reanálise de questões fáticas,
o que é veementemente vedado pela Súmula n. 7 desta Corte Superior: A pretensão

.de simples reexame de prova não enseja recurso especial

O Tribunal de Justiça de São Paulo, ao analisar as circunstâncias do caso
concreto, decidiu nos seguintes termos:

No caso em exame, os descontos indevidos no benefício
previdenciário da parte autora ocorreram por período limitado iniciados
em abril de 2024 e questionados judicialmente já em agosto do
mesmo ano , além de serem de valor reduzido, correspondendo a R$
65,47 mensais.
Considerando-se que o benefício previdenciário líquido da parte autora
era de R$ 1.498,54 (e que, sem o desconto, seria de R$ 1.564,01), o
desconto representava apenas 4,1% desse valor, o que indica impacto
financeiro reduzido e de curta duração.
Ainda que a verba tenha caráter alimentar, a parte autora não trouxe
elementos concretos que demonstrem grave violação a direitos da
personalidade, tampouco qualquer consequência extrapatrimonial de
maior relevância que justifiquem a majoração pretendida.
Não há nos autos prova de que tenha havido cobrança vexatória,
ameaça, exposição indevida, negativação indevida ou qualquer outra
conduta da requerida que amplificasse a gravidade do evento danoso.
Tampouco se demonstrou prejuízo à própria subsistência da autora
em razão dos descontos impugnados, circunstância que fragilizaria de
modo mais intenso sua esfera de dignidade.
Ressalte-se, ademais, que o arbitramento judicial da indenização por
danos morais não se destina a proporcionar enriquecimento indevido,
devendo observar critérios de prudência, razoabilidade e
proporcionalidade, levando-se em conta a extensão do dano, a
intensidade do sofrimento, o grau de reprovabilidade da conduta e a
capacidade econômica das partes envolvidas.
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Nesse contexto, o valor de R$ 5.000,00 fixado pela sentença mostra-
se suficiente para cumprir a função compensatória do instituto, bem
como o necessário caráter pedagógico, sem desbordar para a ideia de
punição excessiva.
Ausente qualquer elemento concreto que justifique a majoração
pretendida, impõe-se a manutenção da indenização nos termos
fixados em primeiro grau. (e-STJ, )191/192
 
 

Da análise da decisão do Tribunal bandeirante, verifica-se que para
desconstituir seu entendimento e acolher a tese de LIVIA sobre o valor da indenização,
seria imprescindível proceder a um novo e aprofundado exame dos fatos e provas,
providência vedada em recurso especial.

Diante do exposto, e em estrita observância aos precedentes desta Corte,
em especial a Súmula n. 7 do STJ, verifico que as razões apresentadas por LIVIA, ao
invocar violações dos arts. 186 e 927 do CC e do º, VI do CDC, demandam, em art. 6
sua essência, o revolvimento de matéria fática e probatória.

Confiram-se precedentes:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. . FALTA DE SÚMULA N. 7/STJ
PERTINÊNCIA TEMÁTICA. SÚMULA N. 284 DO STF. DECISÃO
MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência desta Corte
Superior que conheceu do agravo para não conhecer do recurso
especial.
II. Questão em discussão
2. Consiste em saber se a análise dos fundamentos do especial
esbarra no impedimento da . Súmula n. 7/STJ
III. Razões de decidir
3. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos
(Súmula n. 7 do STJ).
4. É firme a orientação do STJ de que a impertinência temática do
dispositivo legal apontado como ofendido resulta na deficiência das
razões do recurso especial, fazendo incidir a Súmula n. 284 do STF.
5. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante
o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a
jurisprudência desta Corte permite o afastamento da Súmula n. 7/STJ
para possibilitar a revisão. No caso, o valor estabelecido pela Corte de
origem não se mostra desproporcional, a justificar sua reavaliação em
recurso especial.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: 1. O recurso especial não admite reanálise de
provas, conforme a Súmula n. 7 do STJ. 2. A impertinência temática
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do dispositivo legal apontado como ofendido resulta na deficiência das
razões do recurso especial ). 3. A quantia(Súmula n. 284/STF
estabelecida a título de indenização por danos morais não enseja
intervenção do STJ quando não evidenciada sua desproporcionalidade.
(AgInt no , relator Ministro Antonio Carlos AREsp n. 2.707.571/MA
Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 10/2/2025,  14/2/2025)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO. VIOLAÇÃO AO

 DO  NÃO CONFIGURADA. CONCLUSÃO DOART. 1.022  CPC/2015
TRIBUNAL ESTADUAL PELA OCORRÊNCIA DE ILÍCITO
ENSEJADOR DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INVERSÃO
DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS.

. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO.SÚMULA 7/STJ
INVIABILIDADE. ÓBICE DA . AGRAVO INTERNO SÚMULA 7/STJ
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao  do , uma art. 1.022  CPC/2015
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. Para infirmar as conclusões a que chegou o acórdão recorrido, seria
imprescindível o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos,
o que é vedado nesta instância especial, conforme dispõe a

.Súmula 7/STJ
3. A revisão da indenização por dano moral apenas é possível na
hipótese de o quantum arbitrado nas instâncias originárias se revelar
irrisório ou exorbitante. Não estando configurada uma dessas
situações, inviável reexaminar o valor fixado, uma vez que tal análise
demanda incursão na seara fático-probatória dos autos, atraindo a
incidência da . Precedentes. Súmula 7/STJ
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 2.458.748/SP
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 4/3/2024,  8/3/2024)
 

Portanto, os argumentos apresentados por LIVIA assentam-se em
pressupostos de fato já examinados e decididos pelas instâncias ordinárias. A
pretensão de revisar tais conclusões excede os limites cognitivos do recurso especial,
que não é adequado para revaloração probatória.

Assim, é inviável o conhecimento do recurso especial nesse ponto.

 
 (2) Da alegada divergência jurisprudencial

LIVIA aponta interpretação divergente do  do CC, com acórdão art. 944
paradigma do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro
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Contudo, a irresignação não reúne condições de prosperar, ante o não
cumprimento dos requisitos legais e regimentais exigidos para a demonstração do
dissídio jurisprudencial.

Para a caracterização da divergência, não basta a simples exposição de
trechos de decisões, é imperioso que se proceda ao confronto direto e analítico,
evidenciando que casos fundados em situações fáticas idênticas ou assemelhadas
receberam soluções jurídicas distintas.

A ausência de demonstração da similitude fático-jurídica entre os arestos
confrontados constitui óbice intransponível ao conhecimento do apelo nobre.

Consoante a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, a falta de
indicação precisa das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos, bem
como a ausência de argumentação jurídica que evidencie o dissenso interpretativo
sobre a mesma norma federal, caracteriza deficiência na fundamentação recursal.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO DE INDEVIDA NEGATIVAÇÃO DO
NOME DOS CONSUMIDORES EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO. PEDIDO INDENIZATÓRIO. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO AOS
DISPOSITIVOS ELENCADOS. . NECESSIDADE SÚMULA 284/STF
DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS.

. DISSÍDIO JURISPRUDENCIA NÃOSÚMULA 7/STJ
COMPROVADO.
1. A parte recorrente olvidou-se da indicação clara e inequívoca sobre
como teria se dado a violação aos arts. 186 e 927 do  eCC/02  art. 14
do CDC, o que caracteriza deficiência na fundamentação recursal.
Assim, a fundamentação do recurso é deficiente, aplicando-se, por
analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal local, acolhendo a tese
da parte recorrente no sentido de que houve configuração de dano
moral indenizável, pois a negativação dos nomes dos consumidores
se deu de forma indevida, demandaria o revolvimento do acervo fático
probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ
3. O Tribunal de origem apesar de opostos embargos declaratórios
pela parte Recorrente não se manifestou acerca dos mencionados
argumentos, a demonstrar a ausência de prequestionamento da
matéria, indispensável ao conhecimento do recurso especial. Incide, à
espécie, o óbice da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Divergência jurisprudencial deve ser demonstrada com a indicação
das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados. A simples transcrição de ementas não é suficiente para
a comprovação do dissídio. No caso, não houve o devido cotejo entre
o acórdão recorrido e os paradigmas indicados.
AGRAVO DESPROVIDO.
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(AgInt no , relator Ministro Paulo de Tarso AREsp n. 2.037.628/SP
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  DJe de 1º/   29/8/2022, 9/2022
– sem destaque no original).
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA. REVISÃO.  POR AMBAS AS ALÍNEAS SÚMULA 7/STJ
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA/DEFICIÊNCIA
DE COTEJO ANALÍTICO. NÃO INDICAÇÃO DO REPOSITÓRIO
OFICIAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a
pessoa jurídica faz jus à gratuidade judiciária, desde que comprove a
insuficiência de recursos financeiros para custeio das despesas
processuais.
2. Concluindo a instância originária que não há hipossuficiência
financeira apta a justificar a concessão do benefício da justiça gratuita,
descabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, rever
esse posicionamento, ante a incidência da . Súmula 7/STJ
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "o conhecimento do
recurso especial fundado na alínea c do permissivo constitucional
requisita a demonstração analítica da divergência jurisprudencial
invocada, não apenas por intermédio da transcrição dos trechos dos
acórdãos [...] que configuram o dissídio, mas também da indicação
das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos
confrontados, o que não ocorreu in casu" (AgInt nos EDcl no

, Relator o Ministro Mauro Campbell Marques,AREsp n. 2.318.991/SP
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 23/10/2023,  25/10/2023)
4. Além disso, o dissenso jurisprudencial deve ser comprovado por
certidão, cópia, ou citação do repositório de jurisprudência, oficial ou
credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que tiver sido
publicada a decisão divergente, ou ainda pela reprodução do julgado
disponível na internet, com indicação da respectiva fonte, providência
não adotada pela parte.
5. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a
incidência da  impossibilita o conhecimento do Súmula n. 7/STJ
recurso especial por ambas as alíneas do permissivo constitucional,
porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão
recorrido e os arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões
díspares ocorreram não em virtude de entendimentos diversos sobre
uma mesma questão legal, mas sim de fundamentações baseadas em
fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 2.470.214/SP
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 27/5/2024,  29/5/2024)
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Tal omissão desatende ao disposto nos arts. 1.029, § 1º, do Código de
Processo Civil, e 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, o
que inviabiliza o conhecimento do recurso nesse ponto.

Assim, mostra-se inviável a análise do dissídio jurisprudencial.

Nessas condições,  do agravo para do CONHEÇO  NÃO CONHECER 
recurso especial de LIVIA BOVO GREANIN.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do  § 2º, do CPC. art. 1.026,

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.109.651 / SP

Número Registro: 2025/0453719-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10236001420248260577 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LIVIA BOVO GREANIN 
ADVOGADOS : ROBSON DA SILVA MARQUES - SP130254

JOANA D''ARC DE CASTRO - SP091709
AGRAVADO : A ASSOCIACAO NO BRASIL DE APOSENTADOS E PENSIONISTAS

DA PREVIDENCIA SOCIAL - AP BRASIL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - PESSOAS JURÍDICAS - ASSOCIAÇÃO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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